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PARECER JURÍDICO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº  20211813 
CONTRATADO: FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES JUNIOR 
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL COM MÍNIMO 256,73 M³, LOCALIZADO NA PASSAGEM PRIMEIRO DE MAIO, 283, 
BAIXO, BAIRRO CENTRO, CIDADE DE BREVES/PA, PARA INSTALAÇÕES DA SEDE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUMNICÍPIO DE BREVES (IPMB). 
 

EMENTA: ADITIVO. PRORROGAÇÃO. PRAZO. VALOR. VIGÊNCIA. LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL. DISPENSA. LEI 8.666/93. MINUTA DO TERMO ADITIVO. 
ANÁLISE. POSSIBILIDADE.   

 

1. RELATÓRIO  
  Trata-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jurídica para exame dos aspectos 

jurídico-formais da minuta do Termo Aditivo ao Contrato mencionado acima, realizado sob o regime 

de Dispensa, firmado com o Sr. FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES JUNIOR, cujo objeto foi melhor descrito 

acima. 

Frisa-se que o contrato epigrafado pretende reajustar o valor do contrato, nos termos do art. 

65, inciso I, alínea d, da Lei Federal nº 8.666/93, para que o valor total do instrumento seja de R$ 

81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais), conforme o índice IGPM/FGV, apurado nos últimos 

doze meses. 

Também se almeja acrescer o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, com vista à 

continuidade da prestação do serviço que a administração considera satisfatório, conforme 

justificativas acostadas aos autos.   

Permanecerão inalteradas as demais disposições presentes no contrato administrativo 

firmado. 

Assim viera os autos à esta Assessoria para elaboração de Parecer Jurídico sobre Minuta do 

Termo Aditivo.   

É o breve relatório. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
 

O presente parecer está associado aos aspectos legais envolvidos no procedimento trazido a 

exame, bem como se é caso do Termo Aditivo, mas esta assessoria jurídica não adentrará em aspectos 

técnicos e econômicos, bem como ao juízo de conveniência e oportunidade na contratação 

pretendida. 
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O contrato tem vigência próxima do fim, sendo perfeitamente admitida sua prorrogação 

mediante Termo Aditivo, acrescendo o prazo, conforme previsão do art. 57, II; além do valor 

acréscimo de valor ser viabilizado através do art. 65, I, d, todos da Lei n.º 8.666/93, em homenagem 

aos Princípios da Razoabilidade, Proporcionalidade, Eficiência, Economicidade e Finalidade. Vejamos 

os permissivos legais: 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: 
(...) 
II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que poderão 
ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à 
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada 
a sessenta meses; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998). 
 
Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 

 

Para isto acontecer, a contratada deve comprovar a manutenção da idoneidade que 

dispunham ao contratar com a Administração Pública, com a reapresentação de suas 

certidões fiscais, trabalhistas, etc., atualizadas. Além disto, é necessário que a contratada se 

manifeste favorável pela adição de prazo ao termo contratual, após consultada. Observadas 

estas recomendações, é viável e justificada a prorrogação do contrato supracitado nos termos 

explicitados pela minuta. 

A continuidade na execução do objeto já contratado minimizaria custos e tempo, pois não 

trata o caso de acréscimo de valores, mas somente prorrogação do prazo. Seria mais dispendioso 

realizar nova licitação, evitando reajustes de preços que poderiam gerar custos à Administração 

Pública, que não precisará empreender maior esforço na busca de outro imóvel, mediante novo 

processo licitatório. 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para prorrogação do contrato, observa-

se que este atendeu às exigências legais, apresentando a minuta de aditivo regularidade por 

contemplar seus elementos essenciais. Cumpre reiterar a necessidade de comprovar a manutenção 

das condições de qualificação da contratada, através apresentação de certidões de regularidade do 
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imóvel, além do aceite da contratada. A administração deve providenciar, também, a correta 

numeração do procedimento em tela e conferir a publicidade, devida, notadamente ao publicar os 

aditivos – se firmados – no Mural de Licitações do TCM, junto ao processo correspondente. Uma vez 

observadas tais orientações, não subsistem impedimentos a nova prorrogação do contrato em 

análise, sendo plenamente possível a sua formalização pelos fundamentos jurídicos apresentados 

 
 
 

3. CONCLUSÃO 
 

Ante o exposto, com forte na inteligência do art. 58, inciso II, e art. 65, I, d, todos da Lei n.º 

8.666/93, e, considerando a justificativa apresentada pela Administração, sou de PARECER 

FAVORÁVEL pela possibilidade de realização dos aditivos requeridos.  

Quanto às minutas de aditivos apresentadas, entendo que estão em conformidade com o art. 

55, do diploma legal mencionado alhures, e dispõe das cláusulas necessárias aos acordos 

pretendidos, de prorrogação de prazo e de valor. De acordo com a previsão legal exposta em tópico 

anterior, o aditivo deve ser firmado por igual período daquele previsto no contrato original.  

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas 

observadas na instrução processual, com seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da 

Lei nº 8.666/93. 

Destarte, não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os demais elementos 

técnicos pertinentes ao processo de aditivação, como aqueles de ordem financeira, orçamentária, 

discricionária (justificativa, etc.), cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 

autoridade competentes do IPMB, bem como a avaliação da oportunidade e conveniência, a cargo da 

autoridade competente.  

Salvo melhor juízo, é o parecer que submeto à superior apreciação. 

Breves (PA), 25 de março de 2022.  

 

 

 

FELIPE DE LIMA RODRIGUES GOMES 

ASSESSORIA JURÍDICA – OAB/PA N.º 21.472 
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